
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 26.107 - SP  (2009/0092965-5)     

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

RECORRENTE : NOVIGNON AKPOVI (PRESO)

ADVOGADO : MARCOS MENDONÇA - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO

RECORRIDO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO 

 EMENTA
PROCESSUAL PENAL. PRISÃO PREVENTIVA. 
SUPERVENIÊNCIA. SENTENÇA CONDENATÓRIA. HABEAS 
CORPUS. PREJUDICIALIDADE DA MATÉRIA. TRÁFICO 
ILÍCITO DE ENTORPECENTES. GRANDE QUANTIDADE DE 
DROGA. PERICULOSIDADE CONCRETA. DEMONSTRAÇÃO. 
AMEAÇA À ORDEM PÚBLICA. MANUTENÇÃO DA PRISÃO 
CAUTELAR.
1. A prolação de sentença condenatória prejudica a alegação de falha 
na segregação cautelar, apta à concessão da pretendida liberdade 
provisória. Precedentes desta Corte e do Supremo Tribunal Federal.
2. Ainda que assim não fosse, o princípio da presunção de inocência 
cede espaço para a prisão cautelar quando, como no caso, demonstrada 
periculosidade concreta nas ações do paciente que foi denunciado por 
ter sido preso em flagrante com expressiva quantidade de drogas (800 
gramas de cocaína).
3. Em tal contexto, está demonstrada a necessidade do encarceramento 
cautelar, para assegurar a ordem pública, seriamente ameaçada com as 
suas ações, de clara e concreta nocividade.
4. Recurso ordinário não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A 
Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Vasco 
Della Giustina (Desembargador convocado do TJ/RS) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília, 20 de setembro de 2011(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 26.107 - SP (2009/0092965-5)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : NOVIGNON AKPOVI (PRESO)
ADVOGADO : MARCOS MENDONÇA - DEFENSOR PÚBLICO
RECORRIDO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA: 

A Defensoria Pública da União impetrou habeas corpus em favor de 

NOVIGNON AKPOVI, apontando como autoridade coatora a Juíza Federal da 2ª Vara da 

Justiça de Guarulhos/São Paulo.

Segundo se pode dessumir dos autos, o paciente foi preso em flagrante com 

766 gramas de cocaína em Guarulhos/SP, prisão que foi mantida pelo juízo de primeiro grau.

Manejado prévio writ, buscando a revogação do encarceramento, a ordem foi 

julgada prejudicada, a teor da seguinte ementa:

"PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
LIBERDADES PROVISÓRIA. EXCESSO DE PRAZO. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. IMPETRAÇÃO 
PREJUDICADA.

1. Habeas corpus impetrado contra decisão que negou ao paciente, 
denunciado como incurso nos artigos 33 e 40, I, da Lei nº 11.343/2006, o 
benefício da liberdade provisória, bem como alegando-se excesso de prazo 
na conclusão do processo.

2. O MM. Juiz de primeiro grau proferiu sentença condenatória em 
desfavor do paciente, e a prisão foi mantida.

3. A superveniência de sentença condenatória, negando ao réu o direito 
de apelar em liberdade, ou melhor dizendo, mantendo a sua prisão, torna 
prejudicada a impetração dirigida contra a anterior negativa de concessão de 
liberdade provisória, já que outro passar a ser o título da prisão. 
Precedentes.

4. O encerramento da instrução criminal e, com ainda maior razão, a 
superveniência de sentença condenatória torna prejudicada a impetração na 
qual se alega excesso de prazo. Precedentes.

5. Impetração que se julga prejudicada." (fl. 189)

Contra esse acórdão foi manejado o presente recurso ordinário, onde se 

argumenta que a superveniência de sentença não prejudicada o pedido de revogação da 

preventiva, notadamente se, como na espécie, não estão presentes os requisitos e as 

condições pessoais do paciente indicam a liberdade, devendo ser aplicado, por conseguinte o 

art. 59 da Lei nº 11.343/2006.
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Com contrarrazões (fls. 232/238), o recurso foi admitido (fls. 224/225), 

opinando o Ministério Público Federal pelo desprovimento do recurso (fls. 242/247).

Este processo, originariamente distribuído à Relatoria do Ministro Nilson 

Naves, em 2009, veio redistribuído por despacho da Presidência desta Corte (fl. 256), vindo à 

conclusão em 05 de setembro de 2011 (fl. 269).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 26.107 - SP (2009/0092965-5)
  

EMENTA
PROCESSUAL PENAL. PRISÃO PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA. 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. HABEAS CORPUS. 
PREJUDICIALIDADE DA MATÉRIA. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. GRANDE QUANTIDADE DE DROGA. 
PERICULOSIDADE CONCRETA. DEMONSTRAÇÃO. AMEAÇA À 
ORDEM PÚBLICA. MANUTENÇÃO DA PRISÃO CAUTELAR.
1. A prolação de sentença condenatória prejudica a alegação de falha na 
segregação cautelar, apta à concessão da pretendida liberdade provisória. 
Precedentes desta Corte e do Supremo Tribunal Federal.
2. Ainda que assim não fosse, o princípio da presunção de inocência cede 
espaço para a prisão cautelar quando, como no caso, demonstrada 
periculosidade concreta nas ações do paciente que foi denunciado por ter sido 
preso em flagrante com expressiva quantidade de drogas (800 gramas de 
cocaína).
3. Em tal contexto, está demonstrada a necessidade do encarceramento 
cautelar, para assegurar a ordem pública, seriamente ameaçada com as suas 
ações, de clara e concreta nocividade.
4. Recurso ordinário não provido.

  
  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

Não há nada a reparar no acórdão ora em xeque, pois o entendimento desta 

Corte é também no sentido de que a superveniência de sentença condenatória prejudica 

habeas corpus, no qual se postula revogação da preventiva.

Nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. LIBERDADE PROVISÓRIA. SUPERVENIÊNCIA DE 
SENTENÇA. ORDEM PREJUDICADA.

1. A superveniência da sentença penal condenatória torna prejudicado o 
pedido de liberdade provisória, por configurar novo título da custódia 
cautelar, nos termos do parágrafo único do art. 387 do CPP.

2. Informações obtidas através de contato telefônico estabelecido com 
a Vara Criminal da Comarca de Sapiranga/RS noticiam que, em 
19/11/2009, foi proferida sentença que condenou o paciente à pena de 1 
(um) ano e 9 (nove) meses de reclusão em regime inicial fechado pela 
prática do delito do art. 33, caput, da Lei nº 11.343/06. Dessa forma, a 
prisão agora decorre de novo título judicial, a saber, sentença penal 
condenatória recorrível. Assim, fica esvaziado o objeto da presente 
impetração.

3. Ordem prejudicada.
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(HC 142.261/RS, Rel. Ministro  OG FERNANDES, SEXTA TURMA, 

julgado em 17/08/2010, DJe 06/09/2010)

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE DA 
PRISÃO EM FLAGRANTE. IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO QUE 
INDEFERIU A LIMINAR. MÉRITO JULGADO PREJUDICADO. 
PROLAÇÃO DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. INOCORRÊNCIA.

1. Em princípio, fica superado o habeas corpus que se insurge contra 
decisão que indeferiu a liminar no prévio writ, se julgado prejudicado o seu 
mérito. Considerando, contudo, as peculiaridades do caso, devem ser 
avaliados os fundamentos do acórdão proferido pelo Tribunal de origem.

2. Conforme reiterada jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a 
prolação de sentença condenatória prejudica a alegação de eventual vício 
formal da prisão em flagrante. Precedentes desta Corte e do Supremo 
Tribunal Federal.

3. Decorrendo a custódia cautelar, agora, de novo título, fica superada 
a tese de nulidade da prisão em flagrante, porque a comunicação teria sido 
feita após o prazo previsto no art. 306 do Código de Processo Penal. 
Mostra-se correto o aresto que, diante de tal circunstância, julgou 
prejudicado o prévio writ.

4. Habeas corpus denegado.
(HC 132.576/SP, Rel. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS 

MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 01/06/2010, DJe 21/06/2010)

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
DUPLAMENTE QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. REVOGAÇÃO. 
SUPERVENIÊNCIA DA SENTENÇA DE PRONÚNCIA. PREJUDICADO. 
AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PESSOAL DE DEFENSOR 
CONSTITUÍDO. ENDEREÇO NÃO FORNECIDO PELO RÉU. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO-OCORRÊNCIA. DEFESA 
EXERCIDA PELO DEFENSOR DATIVO. ANUÊNCIA DO ACUSADO. 
PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. ORDEM PARCIALMENTE 
CONHECIDA E, NESSA EXTENSÃO, DENEGADA.

1. Proferida sentença de pronúncia, resta prejudicado o pedido 
revogação da prisão preventiva, haja vista a não-juntada do novo título aos 
autos.

2. Não viola os princípios do devido processo legal, do contraditório e 
da ampla defesa, bem como não prejudica o réu, a ausência de intimação do 
advogado constituído para o interrogatório, se a defesa foi exercida por 
defensor dativo, com a anuência do réu, de maneira plena em todos os atos 
processuais.

3. Ordem parcialmente conhecida e, nessa extensão, denegada.
(HC 93.773/PI, Rel. Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA 

TURMA, julgado em 19/11/2009, DJe 14/12/2009)

Assim também, o Supremo Tribunal Federal:

EMENTA: HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. DECISÃO 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA: ALEGAÇÃO DE NULIDADE 
DA PRISÃO EM FLAGRANTE E DA DECISÃO QUE INDEFERIU A 

Documento: 1091312 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/10/2011 Página  5 de 4



 
 

 
LIBERDADE PROVISÓRIA: IMPROCEDÊNCIA. SUPERVENIÊNCIA DE 
SENTENÇA DE PRONÚNCIA QUE RECOMENDOU A PRISÃO DO 
PACIENTE ONDE SE ENCONTRA: NOVO TÍTULO PRISIONAL. 
ANÁLISE PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL: SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. PRECEDENTES. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. A sentença de pronúncia proferida pelo juízo de primeiro grau 
modificou a situação processual posta sob análise no Superior Tribunal de 
Justiça e no Tribunal de Justiça do Maranhão, impedindo que o Supremo 
Tribunal Federal faça a análise desse novo título prisional, sem que antes 
tenha sido objeto de questionamentos perante as instâncias inferiores: 
Supressão de instância. Precedentes. 

2. Habeas corpus não conhecido. 
(HC 91572, Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA, Primeira Turma, 

julgado em 04/09/2007, DJe-106 PUBLIC-21-09-2007 DJ 21-09-2007 
PP-00025) 

EMENTA: Habeas Corpus. 2. Atentado violento ao pudor. 3. Alegação 
de vícios na prisão em flagrante e excesso de prazo prisional. 4. 
Superveniência de sentença condenatória. 5. Prejudicialidade. 6. 
Precedentes. 7. Ordem prejudicada. 

(HC 84077, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, 
julgado em 17/08/2004, DJ 03-09-2004) 

No mesmo sentido, o parecer do Ministério Público Federal, que tem a 

seguinte ementa:

"Recurso Ordinário em Habeas corpus. Tráfico internacional de 
entorpecentes. Alegação de excesso de prazo. Superveniência de sentença 
condenatória. Impetração prejudicada. Liberdade provisória. Vedação legal. 
Artigo 44 da Lei 11.343/06. Precedentes do STJ. Parecer pelo 
não-conhecimento do recurso ou, no mérito, pelo seu desprovimento."

Ainda que assim não fosse, como já afirmado e se pode dessumir do flagrante 

(fls. 41/90), especialmente o laudo de constatação de fl. 61, o ora paciente foi preso com 

quase 800 gramas de cocaína, quantidade expressiva de substância entorpecente apta a 

denotar está suficientemente demonstrada a real necessidade de mantê-lo encarcerado, 

durante a tramitação do processo, para garantir a ordem pública, seriamente ameaçada com a 

sua liberdade. As suas ações, no meio social, ou seja, em liberdade, demonstram, à saciedade, 

a sua periculosidade concreta, legitimando a sua segregação antecipada.

Em hipóteses que tais, eis a compreensão firmada por esta Corte:

HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE HOMICÍDIO E ROUBO 
QUALIFICADOS. PRONÚNCIA. LIBERDADE PROVISÓRIA. DECISÃO 
FUNDAMENTADA. PERICULOSIDADE CONCRETA. MODUS 
OPERANDI. REINCIDENTE ESPECÍFICO. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. ORDEM DENEGADA.

1 - Revela-se razoavelmente justificada a custódia provisória na 
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necessidade de garantia da ordem pública em razão da periculosidade 
concreta do paciente que, após tentar subtrair, mediante o uso de arma de 
fogo, a bolsa da vítima, empreendeu fuga, acabando por atentar contra a 
vida de um Delegado e um Investigador da Polícia Civil do Estado que 
tentavam capturá-lo, efetuando disparos, em plena via pública, na direção 
deles, inexistindo o alegado constrangimento ilegal.

2 - Impõe-se notar que o paciente é reincidente específico em crime de 
roubo, além do que, quando do cometimento dos delitos, estava em 
livramento condicional, circunstâncias que, associadas ao modus operandi 
do crime, justificam a manutenção da medida constritiva.

3 - Ordem denegada.
(HC 134.386/SP, Rel. Ministro HAROLDO RODRIGUES 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE), SEXTA TURMA, 
julgado em 20/10/2009, DJe 16/11/2009)

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. ART. 157, §2°, INCISOS I, II E V, POR TRÊS 
VEZES, NA FORMA DO ART. 70, CAPUT, E ART. 288, PARÁGRAFO 
ÚNICO, NA FORMA DO ART. 69, TODOS DO CP. PRISÃO 
PREVENTIVA. INDÍCIOS DE AUTORIA SUFICIENTES. 
FUNDAMENTAÇÃO. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. APLICAÇÃO 
DA LEI PENAL. PECULIARIDADES DO CASO. RÉU FORAGIDO. 
ALEGAÇÃO DE EXCESSO PARA O TÉRMINO DA INSTRUÇÃO 
CRIMINAL. SENTENÇA CONDENATÓRIA PROLATADA. SÚMULA Nº 
52/STJ. PEDIDO PREJUDICADO.

I - Para a decretação da custódia cautelar, ou para a negativa de 
liberdade provisória, exigem-se indícios suficientes de autoria e não a prova 
cabal da mesma, o que somente poderá ser verificado em eventual decisum 
condenatório, após a devida instrução dos autos (Precedentes do STJ).

II - A privação cautelar da liberdade individual reveste-se de caráter 
excepcional (HC 90.753/RJ, Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, 
DJU de 22/11/2007), sendo exceção à regra (HC 90.398/SP, Primeira 
Turma. Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJU de 17/05/2007). Assim, é 
inadmissível que a finalidade da custódia cautelar, qualquer que seja a 
modalidade (prisão em flagrante, prisão temporária, prisão preventiva, 
prisão decorrente de decisão de pronúncia ou prisão em razão de sentença 
penal condenatória recorrível) seja deturpada a ponto de configurar uma 
antecipação do cumprimento de pena (HC 90.464/RS, Primeira Turma, Rel. 
Min. Ricardo Lewandowski, DJU de 04/05/2007). O princípio 
constitucional da não-culpabilidade se por um lado não resta malferido 
diante da previsão no nosso ordenamento jurídico das prisões cautelares 
(Súmula nº 09/STJ), por outro não permite que o Estado trate como 
culpado aquele que não sofreu condenação penal transitada em julgado (HC 
89501/GO, Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJU de 
16/03/2007). Desse modo, a constrição cautelar desse direito fundamental 
(art. 5º, inciso XV, da Carta Magna) deve ter base empírica e concreta (HC 
91.729/SP, Primeira Turma, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJU de 
11/10/2007). Assim, a prisão preventiva se justifica desde que demonstrada 
a sua real necessidade (HC 90.862/SP, Segunda Turma, Rel. Min. Eros 
Grau, DJU de 27/04/2007) com a satisfação dos pressupostos a que se 
refere o art. 312 do Código de Processo Penal, não bastando, frise-se, a 
mera explicitação textual de tais requisitos (HC 92.069/RJ, Segunda Turma, 
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Rel. Min. Gilmar Mendes, DJU de 09/11/2007). Não se exige, contudo 
fundamentação exaustiva, sendo suficiente que o decreto constritivo, ainda 
que de forma sucinta, concisa, analise a presença, no caso, dos requisitos 
legais ensejadores da prisão preventiva (RHC 89.972/GO, Primeira Turma, 
Relª. Minª. Cármen Lúcia, DJU de 29/06/2007).

(...)
IV - No caso, o decreto prisional se encontra devidamente 

fundamentado em dados concretos extraídos dos autos que denotam fato 
de extrema gravidade, sendo que  a manutenção do paciente em liberdade 
acarreta insegurança jurídica e, por conseguinte, lesão a ordem pública, 
haja vista ser integrante de quadrilha armada responsável pelo cometimento 
de roubos, notadamente contra agências da Caixa Econômica Federal, 
envolvendo a participação de vigilantes bancários. Outrossim, consta dos 
autos que o paciente seria responsável pela execução material das investidas 
criminosas e cooptação de outros agentes criminosos. Nesse mesmo 
sentido já se decidiu no HC 86755/RJ (Primeira Turma, Rel. Min. Eros 
Grau, DJU de 02/12/2005).

(...)
VI - A fuga do réu, no caso concreto, constitui motivo suficiente a 

embasar a custódia cautelar (Precedentes).
VII - Condições pessoais favoráveis, como bons antecedentes, família 

constituída, ocupação laborativa lícita e residência fixa, não têm o condão 
de, por si só, garantirem a revogação da prisão preventiva, se há nos autos 
elementos hábeis a recomendar a manutenção da custódia cautelar 
(Precedentes).

VIII - Uma vez prolatada a r. sentença penal condenatória, fica 
prejudicado o habeas corpus na parte que objetivava ver reconhecido o 
excesso de prazo na formação da culpa (Súmula n.º 52 desta Corte).

Ordem parcialmente conhecida e, nesta parte, denegada.
(HC 129.028/SP, Rel. Ministro  FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 

julgado em 21/05/2009, DJe 03/08/2009)

De há muito venho me posicionando de forma crítica sobre o conceito fluido 

ordem pública. Sobre o tema, penso ser apropriado lembrar a seguinte lição de TOURINHO 

FILHO:

"'Ordem pública' é fundamento geralmente invocável, sob diversos 
pretextos, para se decretar a preventiva, fazendo-se total abstração de que 
esta é uma coação cautelar e, sem cautelaridade, não se admite, à luz da 
Constituição, prisão provisória.

'Comoção social', 'perigosidade do réu', 'crime perverso', 
'insensibilidade moral', 'os espalhafatos da mídia', 'reiteradas divulgações 
pela rádio e pela televisão', 'credibilidade da Justiça', 'idiossincrasia do Juiz 
por este ou aquele crime', tudo, absolutamente tudo, ajusta-se à expressão 
genérica 'ordem pública'. E como sabe o Juiz que a ordem pública está 
perturbada, a não ser pelo noticiário? Os jornais, sempre que ocorre um 
crime, o noticiam. E não é pelo fato de a notícia ser mais ou menos extensa 
que pode caracterizar a 'perturbação da ordem pública', sob pena de essa 
circunstância ficar a critério da mídia... Na maior parte das vezes, é o 
próprio Juiz ou o órgão do Ministério Público que, como verdadeiros 
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'sismógrafos', mensuram e valoram a conduta criminosa proclamando a 
necessidade de 'garantir a ordem pública', sem nenhum, absolutamente 
nenhum, elemento de fato, tudo ao sabor de preconceitos e da maior ou 
menor sensibilidade desses operadores da Justiça. E a prisão preventiva, 
nesses casos, não passará de uma execução sumária. Decisão dessa 
natureza é eminentemente bastarda, malferindo a Constituição da República. 
O réu é condenado antes de ser julgado. E se for absolvido? Ainda que haja 
alguma indenização, o anátema cruel da prisão injusta ficará indelével para 
ele, sua família e o círculo da sua amizade" (Manual de processo penal, 
São Paulo, Saraiva, 2006, pp. 614-615)  

A despeito dos reclamos doutrinários de interpretação restritiva da locução 

ordem pública, a qual inclusive em uma das versões do PL 4.208/01 (Projeto de Lei sobre 

medidas cautelares penais), fora limitada tão-só aos casos de reiteração delitiva, a 

jurisprudência desta Casa de Justiça tem-na admitido nas hipóteses de gravidade concreta da 

imputação, cifrada, como no caso, na expressiva quantidade de droga.

Confira-se a propósito:

HABEAS CORPUS. PRISÃO EM FLAGRANTE. TRÁFICO ILÍCITO 
DE ENTORPECENTES, POSSE DE OBJETO DESTINADO À 
FABRICAÇÃO DE DROGAS, ASSOCIAÇÃO PARA TRÁFICO, POSSE 
ILEGAL DE ARMA DE FOGO E RECEPTAÇÃO (ARTS. 33, 34 E 35, 
TODOS DA LEI 11.343/06, 180 DO CPB E 12 DA LEI 10.826/03). 
LEGALIDADE DA PRISÃO CAUTELAR FUNDADA NO ÓBICE À 
CONCESSÃO DE LIBERDADE PROVISÓRIA AOS CONDENADOS POR 
CRIMES HEDIONDOS, PREVISTO NA LEI 8.072/90. PRECEDENTES 
DO STF E STJ. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. PACIENTE PRESA 
COM GRANDE QUANTIDADE DE DROGAS (830,08g. DE COCAÍNA), 
BALANÇAS DE PRECISÃO, LÂMPADAS, PRENSAS, FORMAS, 2 
ARMAS DE FOGO, MUNIÇÃO E CAIXAS DE PISO CERÂMICO 
FURTADOS. PARECER DO MPF PELA CONCESSÃO DA ORDEM. 
ORDEM DENEGADA, NO ENTANTO. 1. A vedação de concessão de 
liberdade provisória, com ou sem fiança, na hipótese de crimes hediondos, 
encontra amparo no art. 5o. LXVI da CF, que prevê a inafiançabilidade de 
tais infrações; assim, a mudança do art. 2o. da Lei 8.072/90, operada pela 
Lei 11.464/07, não viabiliza tal benesse, conforme entendimento sufragado 
pelo Pretório Excelso e acompanhado por esta Corte. Em relação ao crime 
de tráfico ilícito de entorpecentes, referido óbice apresenta-se reforçado 
pelo disposto no art. 44 da Lei 11.343/06 (nova Lei de Tóxicos), que a 
proíbe expressamente. 2. Ademais, no caso concreto, conforme bem 
consignado no acórdão impugnado, o indeferimento do pedido de liberdade 
provisória não se ressente de fundamentação, em face dos veementes 
indícios de autoria e materialidade do delito, além da necessidade de 
proteção da ordem pública, em razão da periculosidade da paciente, 
evidenciada pelo fato de ter sido flagrada em poder de 830,08g. de cocaína, 
bem como de balanças de precisão, lâmpadas, prensas, formas e quantia 
em dinheiro, tudo indicando a prática de traficância na modalidade de 
produzir a droga em laboratório. Além disso, foi encontrada carga de pisos 
furtada, uma garrucha de calibre 22, municiada com dois cartuchos 
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intactos, e outras munições do mesmo calibre, uma espingarda cartucheira 
e, ainda, um cartucho de metralhadora militar, marca "BMW", calibre 44. 3. 
Parecer do MPF pela denegação da ordem. 4. Ordem denegada. (HC 
111.041/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA 
TURMA, julgado em 11/11/2008, DJe 15/12/2008)

HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO 
INTERNACIONAL SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE. PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. PERICULOSIDADE 
DO AGENTE. REITERAÇÃO DA CONDUTA DELITUOSA. 
QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. RISCO À APLICAÇÃO DA 
LEI PENAL. PODER ECONÔMICO DA ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
RÉU AVIADOR. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ORDEM DENEGADA. 
1. A periculosidade do agente, decorrente da associação permanente com 
organização criminosa destinada ao tráfico internacional de entorpecentes e 
da grande quantidade de droga apreendida, constitui fundamento idôneo à 
decretação da prisão preventiva a fim garantir a ordem pública. 2. O modus 
operandi das atividades da organização criminosa, que inclui a utilização de 
aeronaves para transportar a droga (cocaína) para diversos países, e o fato 
de o paciente ser experiente aviador constituem elementos concretos de 
que em liberdade este buscará refúgio no exterior, dificultando ou 
impossibilitando a aplicação da lei penal. 3. Ordem denegada. (HC 
64.346/GO, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA 
TURMA, julgado em 28/05/2008, DJe 04/08/2008)

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2009/0092965-5 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    26.107 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  200803000358018       200861190092277

EM MESA JULGADO: 20/09/2011

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NOVIGNON AKPOVI (PRESO)
ADVOGADO : MARCOS MENDONÇA - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
RECORRIDO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Vasco Della Giustina 
(Desembargador convocado do TJ/RS) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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